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Declara a obra de Adoniran Barbosa como 
patrimônio histórico cultural imaterial do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 'Pr. Mr., TO 

, 

I de São Paulo DECRETA: o 
ra de Adoniran Barbosa, incluindo as composições e poesias, fica 

atrimônio histórico cultural imaterial do Município de São Paulo. 
Art. 
declara 
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,-PRÇME O DE LEI N° 	
01 - PL 
01-00380/2011 

Art. 2° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações • ■ 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 1-04 

".4 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 

Nr..1 

Sala das Sessões, 

TONINHO PAIVA 

Vereador 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n° 14.406, de 21 de maio de 2007, instituiu o Programa Permanente de Proteção e 
Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo. Do seu art. 1° extrai-se 
que uma das finalidades do referido programa é identificar e registrar as expressões 
culturais da Cidade como bens do Patrimônio de Natureza !material. 

O presente projeto encontra respaldo na referida lei e visa prestigiar e preservar a obra de 
Adoniran Barbosa, que retratou com maestria o cotidiano do paulistano e cuja obra deve 
ser considerada patrimônio de natureza imaterial da Cidade de São Paulo. Confira-se a 
biografia de Adoniran Barbosa, a qual, por si só, já evidencia a importância de sua obra e 
sua identificação com o nosso Município. 

Adoniran Barbosa era o pseudônimo de João Rubinato. 

Sétimo filho de uma família de imigrantes italianos, nascido em Valinhos, no dia 06 de 
agosto de 1910, Adoniran mudou-se para Jundiaí na infância e aos 14 anos radicou-se 
em Santo André, na grande São Paulo, tendo que trabalhar para ajudar a família. Como 
havia abandonado os estudos, foi entregador de marmitas, carregador, encanador, pintor, 
garçom, metalúrgico e vendedor. 

Aos 22 anos, na capital, arrumou emprego numa fábrica de tecidos e participou de 
programas de calouros no rádio. Compôs seus primeiros sambas, "Minha Vida se 
Consome", em parceria com Pedrinho Romano, e "Teu Orgulho Acabou", com Viriato dos 
Santos, em 1933. 

No ano seguinte, com a marcha Dona Boa, feita em parceria com J. Aimberê, conquistou 
o primeiro lugar num concurso carnavalesco promovido pela prefeitura de São Paulo. Em 
1941 foi convidado pela Rádio Record para trabalhar como ator cômico, discotecário e 
locutor. 

Lá, conheceu o conjunto Demônios da Garoa, que incentivou Adoniran na idéia de 
cometer erros gramaticais nas letras das músicas. O grupo gravaria seu primeiro sucesso, 
"Saudosa Maloca", composto em 1955. Na seqüência viriam "Samba do Arnesto", "As 
Mariposas", "Abrigo de Vagabundo" e a famosa "Trem das Onze". Uma de suas últimas 
composições, "Tiro ao Alvaro", foi gravada por Elisa Regina em 1980. 1  

Além das composições e da contribuição à música popular, Adoniran trabalhou no rádio e 
atuou em novelas. 

O linguajar popular de seus personagens encontrava par em suas composições. A 
maneira de compor sem se preocupar com a grafia correta tornou-se sua maior 
característica e lhe rendeu críticas de gente como o poeta e compositor Vinícius de 
Moraes. Adoniran não deu importância às declarações de Vinícius, tanto que musicou 
uma poesia do escritor carioca transformando-a na valsa "Bom Dia, Tristeza". 

1  Fonte da biografia: http://educacao.uol.com.bribiografias/u1t1789u215.jhtm  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Às criticas que recebia Adoniran rebatia: "só faço samba pra povo. Por isso faço letras 
com erros de português, porquê é assim que o povo fala. Além disso, acho que o samba, 
assim, fica mais bonito de se cantar." 

Na Record, Adoniran conheceu o produtor Osvaldo Moles, responsável pela criação e 
pelo texto dos principais tipos interpretados por ele. Os dois trabalharam juntos durante 26 
anos. No rádio, um dos maiores sucessos dessa parceria foi o programa "Histórias das 
Malocas", onde Adoniran representava o personagem Charutinho. O programa ficou no ar 
pela rádio Record até 1965, chegando a ter uma versão para a televisão. Os dois também 
dividiram a criação de vários sambas. 

Dessa união nasceram, entre outros clássicos, "Tiro ao Álvaro" e "Pafúncia". Em 1945, 
Adoniran começou a atuar no cinema. Sua primeira participação foi no filme "Pif-Paf", 
seguido de "Caídos do Céu", em 1946, ambos dirigidos por Ademar Gonzaga. Em 1953, 
atuou em "O Cangaceiro", de Lima Barreto. 2  

Por ser medida de interesse público preservar o patrimônio imaterial da nossa Cidade e 
ante a identificação da obra de Adoniran Barbosa com a cidade de São Paulo, 
aguardamos o apoio dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada. 

2  http://almanaque.folha.uol.com.briadoniram.htm  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	-L  -  3  ?? 	 de 20 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

	 •-e 	 (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ 

JADER ATT STO PIMENTA 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0380/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br  e no site WNAIW. prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 

-Decreto n° 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de Outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 192; 

-Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providencias; 

-Lei Municipal n° 15.288, de 28 de setembro de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário de Eventos da Cidade de 
São Paulo o Dia do Samba Paulistano, a ser comemorado anualmente no dia 6 de 
julho, e dá outras providências; 

-PL n° 0680/06, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a Política 
de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0641/09,de autoria do Vereador Goulart, que cria o "Memorial e Pólo 
Cultural'Adoniran Barbosa' ", no Bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá 
outras providências; 

-PL n° 0486/10, de autoria do Vereador Chico Macena, que cria o Museu do 
Patrimônio Imaterial no Município de São Paulo e dá outras providências; 

-PR n°0036/09, de autoria do Vereador Netinho de Paula e de outros Vereadores que 
criam no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo a Comissão Extraordinária de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

Comemoração do Centenário de Nascimento de Adoniran Barbosa e dá outras 
providências. 

Cópias dos documentos acima citados acompanham esta informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

Procurad 

4,4 
io M 
	

- lo de Carvalho Giannini 
Supe , r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da Repüblica  
Subchefia para Assuntos Jurídi 

D3551 	 Page 1 of 3 

DECRETO N° 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 2000. 

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 
tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n 9  9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 9  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza !material que constituem 
patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1 9  Esse registro se fará em um dos seguintes livros: 

1- Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 
vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social; 

III- Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, 
musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças e 
demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

§ g A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da 
sociedade brasileira. 

§ 32  Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 22  São partes legitimas para provocar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

II - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou associações civis. 

Art. 3L)  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3551.htm 	 17/8/2011 
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D3551 	 , 	age 2 :of,3 

e041-k.  
dirigidas ao Presidente do Instituto do Património Histórico e Artístico Naplórialt', IPHAN15;qrae„as ; ,.:j  
submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

411....anewv 

	

§ 1 2  A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHAN. 	
9 

§ 22  A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a ser registrado, acompanhada 
da documentação correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam 
culturalmente relevantes. 

§ 32  A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, 
pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 
específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural. 

§ 42  Ultimada a instrução, o I PHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará o 
processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 52  O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, 
para eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do 
parecer. 

Art. 42  O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, 
será levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 52  Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem 
será inscrito no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a 
abertura, quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do 
§ 32  do art. 1 2  deste Decreto. 

Art. 62  Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter banco de 
dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

II - ampla divulgação e promoção. 

Art. 72  O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez 
anos, e a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência 
cultural de seu tempo. 

Art. 82  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial", visando à implementação de política específica de inventário, referenciamento e 
valorização desse patrimônio. 

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa dias, as bases 
para o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3551.htm 	 17/8/2011 
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D3551 	 Page 3 of 3 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 

Pàena Ante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3551.htm 	 17/8/2011 
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Decreto n° 5753 Page 1 of 13 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.753, DE 12 DE ABRIL DE 2006. 

Promulga a Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultura! !material, adotada em Paris, em 17 
de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 
2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso !V, da Constituição, 
e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial, por meio do Decreto Legislativo n 2  22, de 1 2  de fevereiro de 2006; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006; 

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o Brasil, em 
1 2  de junho de 2006; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de 
outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de abril de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
Paris, 17 de outubro de 2003 
MISC/2003/CLT/CH/14 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO 

CULTURAL IMATERIAL 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, doravante 
denominada "UNESCO", em sua 32ã sessão, realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 de outubro de 
2003, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5753.htm 	 17/8/2011 
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- Decreto n° 5753 

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos tiUfrianós, em 	à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dostiret5S .  Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966, 

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia de 
desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda da 
cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade 
Cultural, de 2001, e na Declaração de Istambul, de 2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da 
Cultura, 

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural imaterial e o patrimônio 
material cultural e natural, 

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em que 
criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, geram também, da mesma forma 
que o fenômeno da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do patrimônio 
cultural imaterial, devido em particular à falta de meios para sua salvaguarda, 

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patrimônio cultural imaterial 
da humanidade, 

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do patrimônio 
cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a criatividade humana, 

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumentos normativos para 
a proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural de 1972, 

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter vinculante destinado a 
salvaguardar o patrimônio cultural imaterial, 

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes em matéria de 
patrimônio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados mediante novas disposições relativas 
ao patrimônio cultural imaterial, 

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, da importância 
do patrimônio cultural imaterial e de sua salvaguarda, 

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados Partes na presente 
Convenção, para a salvaguarda desse património, com um espírito de cooperação e ajuda mútua, 

Recordando os programas da UNESCO relativos ao patrimônio cultural imaterial, em particular a 
Proclamação de Obras Primas do Patrimônio Oral e !material da Humanidade, 

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como fator de aproximação, 
intercâmbio e entendimento entre os seres humanos, 

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção. 

I. Disposições gerais 

Artigo 1: Finalidades da Convenção 

A presente Convenção tem as seguintes finalidades: 
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a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

b) o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, 

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da 
de seu 	reconhecimento recíproco; 

d) a cooperação e a assistência internacionais. 

Artigo 2: Definições 

Para os fins da presente Convenção, 

1. Entende-se por "patrimônio cultural imaterial" as práticas, representações, expressões, conhecimentos e 
técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as 
comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio 
cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, é constantemente recriado 
pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, 
gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à 
diversidade cultural e à criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, será levado em conta apenas 
o patrimônio cultural imaterial que seja compatível com os instrumentos internacionais de direitos humanos 
existentes e com os imperativos de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do 
desenvolvimento sustentável. 

2. O "patrimônio cultural imaterial", conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta em particular nos 
seguintes campos: 

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do patrimônio cultural imaterial; 

b) expressões artísticas; 

c) práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 

e) técnicas artesanais tradicionais. 

3. Entende-se por "salvaguarda" as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio cultural 
imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a promoção, 
a valorização, a transmissão — essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e revitalização deste 
patrimônio em seus diversos aspectos. 

4. A expressão "Estados Partes" designa os Estados vinculados pela presente Convenção e entre os quais 
a presente Convenção esteja em vigor. 

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se tornarem 
Partes na presente Convenção, conforme as condições especificadas no referido Artigo. A expressão "Estados 
Partes" se refere igualmente a esses territórios. 

Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais 

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que: 

a) modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens declarados patrimônio mundial pela 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja diretamente 
associado um elemento do patrimônio cultural imaterial; ou 
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b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos internacionais 
relativos aos direitos de propriedade intelectual ou à utilização de recursos biológicos e ecológicos dos quais 
sejam partes. 

Il. órgãos da Convenção 

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes 

(7-) 

n. 
- 	fs. F rreirp 

 

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denominada "Assembléia Gerar, 
que será o órgão soberano da presente Convenção. 

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se em caráter 
extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal sentido do Comitê 
Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial ou de, no mínimo, um terço dos Estados 
Partes. 

3. A Assembléia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno. 

Artigo 5: Comité intergovemamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 

1. Fica estabelecido junto à UNESCO um Comité Intergovemamental para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial, doravante denominado "o Comitê". O Comitê será integrado por representantes de 18 Estados 
Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituídos em Assembléia Geral, tão logo a presente Convenção 
entrar em vigor, conforme o disposto no Artigo 34. 

2. O número de Estados membros do Comitê aumentará para 24, tão logo o número de Estados Partes na 
Convenção chegar a 50. 

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comité 

1. A eleição dos Estados membros do Comitê deverá obedecer aos princípios de distribuição geográfica e 
rotação eqüitativas. 

2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados membros do 
Comitê para um mandato de quatro anos. 

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comitê eleitos na primeira eleição será 
somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso da primeira eleição. 

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comitê. 

5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comitê sejam necessários para 
preencher vagas existentes. 

6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos. 

7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, pessoas qualificadas 
nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial. 

Artigo 7: Funções do Comité 

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do Comitê serão as 
seguintes: 

a) promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação; 
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b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas crbe visem a 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

c) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização dos recursos do Fundo, 
em conformidade com o Artigo 25; 

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, em 
conformidade com o Artigo 25; 

e) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicação da 
Convenção; 

f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar um resumo 
destes relatórios, destinado à Assembléia Geral; 

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios objetivos 
de seleção estabelecidos pelo próprio Comité e aprovados pela Assembléia Geral, sobre: 

i) inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18; 

ii) prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22. 

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê 

1. O Comitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas de todas as suas 
atividades e decisões. 

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros. 

3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários para 
o desempenho de suas funções. 

4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer 
pessoa física de comprovada competência nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial, para consulta-
los sobre questões específicas. 

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo 

1. O Comité proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-governamentais de 
comprovada competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As referidas organizações exercerão 
funções consultivas perante o Comité. 

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa certificação 
será regida. 

Artigo 10: Secretariado 

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO. 

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comité, bem como o projeto da 
ordem do dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os órgãos. 

III. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional 

Artigo 11: Funções dos Estados Partes 
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Caberá a cada Estado Parte: 

a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial pré/sente em 
seu território; 

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os diversos 
elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, com a participação das comunidades, 
grupos e organizações não-governamentais pertinentes. 

Artigo 12: Inventários 

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais 
inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio sistema 
de salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão atualizados regularmente. 

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comité, em conformidade com o Artigo 29, cada Estado Parte 
prestará informações pertinentes em relação a esses inventários. 

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda 

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patrimônio cultural imaterial presente 
em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para: 

a) adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio cultural imaterial na sociedade e 
integrar sua salvaguarda em programas de planejamento; 

b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial presente em seu território; 

c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, para a 
salvaguarda eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se 
encontre em perigo; 

d) adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

i) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do patrimônio cultural 
imaterial, bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e lugares destinados á sua manifestação e 
expressão; 

ii) garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que regem o 
acesso a determinados aspectos do referido património; 

iii) criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas. 

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades 

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de: 

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural imaterial na sociedade, em 
particular mediante: 

i) programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações voltadas para o público, em 
especial para os jovens; 

ii) programas educativos e de capacitação específicos no interior das comunidades e dos grupos 
envolvidos; 
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iii) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do Patrimônio cultura -iiftafédal, 
e especialmente de gestão e de pesquisa cientifica; e 

iv) meios não-formais de transmissão de conhecimento; 

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e das atividades realizadas 
em cumprimento da presente Convenção; 

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência é 
indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa se expressar. 

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos 

No quadro de suas atividades de salvaguarda do património cultural imaterial, cada Estado Parte deverá 
assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos indivíduos 
que criam, mantém e transmitem esse patrimônio e associá-los ativamente à gestão do mesmo. 

IV. Salvaguarda do património cultural imaterial no plano internacional 

Artigo 16: Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade 

1. Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, aumentar o grau de conscientização de 
sua importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem a diversidade cultural, o Comitê, por proposta dos 
Estados Partes interessados, criará, manterá atualizada e publicará uma Lista representativa do patrimônio 
cultural imaterial da humanidade. 

2. O Comitê elaborará e submetera à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa. 

Artigo 17: Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medidas urgentes de salvaguarda 

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criará, manterá atualizada e 
publicará uma Lista do patrimônio cultural imaterial que necessite medidas urgentes de salvaguarda, e inscreverá 
esse patrimônio na Lista por solicitação do Estado Parte interessado. 

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista. 

3. Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados pela 
Assembléia Geral, por proposta do Comitê, este último, em consulta com o Estado Parte interessado, poderá 
inscrever um elemento do patrimônio em questão na lista mencionada no parágrafo 1. 

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imatehal 

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios 
definidos pelo Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, o Comitê selecionará periodicamente e promoverá os 
programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional ou regional para a salvaguarda do patrimônio 
que, no seu entender, reflitam de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente Convenção, 
levando em conta as necessidades especiais dos países em desenvolvimento. 

2. Para tanto, o Comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência internacional 
formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas. 

3. O Comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e atividades por meio da 
disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas. 
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V. Cooperação e assistência internacionais 
son  
Prnztv.- 1\ 

Reo 

Artigo 19: Cooperação 

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em particular o intercâmbio 
de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para apoiar os Estados 
Partes em seus esforços para a salvaguarda do património cultural imaterial. 

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práticas 
consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial é uma 
questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar no plano bilateral, 
sub-regional, regional e internacional. 

Artigo 20: Objetivos da assistência internacional 

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos: 

a) salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do patrimônio cultural imaterial que necessite 
medidas urgentes de salvaguarda; 

b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12; 

c) apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional e regional destinados à 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

d) qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário. 

Artigo 21: Formas de assistência internacional 

A assistência concedia pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes operacionais 
previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas: 

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda; 

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patrimônio cultural imaterial; 

c) capacitação de todo o pessoal necessário; 

d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza; 

e) criação e utilização de infraestruturas; 

f) aporte de material e de conhecimentos especializados; 

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de 
empréstimos com baixas taxas de juros e doações. 

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional 

1. O Comité definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência internacional e 
determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções 
necessárias e avaliação de custos. 

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater de prioridade pelo 
Comitê. 
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3. Para tomar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que jilggr,-ri,eqs~r0s. uert.c . 

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional 

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência internacional para a 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu território. 

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais 
Estados Partes. 

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem como a 
documentação necessária. 

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários 

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional concedida 
será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comité. 

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, compartilhar os 
custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional foi concedida. 

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização da assistência 
concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

VI. Fundo do patrimônio cultural imaterial 

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo 

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial", doravante 
denominado "o Fundo". 

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do Regulamento 
Financeiro da UNESCO. 

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por: 

a) contribuições dos Estados Partes; 

b) recursos que a Conferência Geral da UNESCO alocar para esta finalidade; 

c) aportes, doações ou legados realizados por: 

i) outros Estados; 

ii) organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, ou outras organizações internacionais; 

iii) organismos públicos ou privados ou pessoas físicas; 

d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo; 

e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em benefício do Fundo; 

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o Comitê elaborará. 
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4. A utilização dos recursos por parte do Comité será decidida com base nas Oriéntaçõeá-
'. 

Assembléia Geral. 

5. O Comité poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com fins gerais ou 
específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele aprovados. 

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência política, econômica ou 
de qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente Convenção. 

Artigo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo 

1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados Partes na presente 
Convenção se obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, uma contribuição cuja quantia, 
calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável a todos os Estados, será determinada pela Assembléia 
Geral. Esta decisão da Assembléia Geral será tomada por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que 
não tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição de um Estado 
Parte não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao Orçamento Ordinário da 
UNESCO. 

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Convenção 
poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo. 

3, Qualquer Estado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração mencionada no 
parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante uma notificação ao Diretor Geral 
da UNESCO. Contudo, a retirada da declaração só terá efeito sobre a contribuição devida pelo Estado a partir da 
data da abertura da sessão subseqüente da Assembléia Geral 

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos Estados Partes 
nesta Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo deverão ser 
efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deverão ser de um valor o mais próximo possível do 
valor das contribuições que esses Estados deveriam se estivessem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 
do presente Artigo. 

5. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser eleito 
membro do Comitê. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comité. O mandato de um Estado Parte 
que se encontre em tal situação e que já seja membro do Comitê será encerrado quando forem realizadas 
quaisquer das eleições previstas no Artigo 6 da presente Convenção. 

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo 

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além das contribuições previstas no 
Artigo 26, deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que este possa planejar suas atividades de 
acordo. 

Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos 

Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para arrecadação de 
recursos organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da UNESCO. 

VIL Relatórios 

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes 

Os Estados Partes apresentarão ao Comité, na forma e com periodicidade a serem definidas pelo Comitê, 
relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza que tenham adotado para 
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implementar a presente Convenção. 

Artigo 30: Relatórios do Comité 

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, Comitê 
apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral. 

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO. 

VIII. Cláusula transitória 

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade 

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do património cultural imaterial da humanidade os elementos 
que, anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido proclamados "Obras Primas do Património 
Oral e Imaterial da Humanidade". 

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do património cultural imaterial da humanidade 
será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições subseqüentes, segundo o disposto no 
parágrafo 2 do Artigo 16. 

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação. 

IX. Disposições finais 

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação 

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros da 
UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais. 

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da 
UNESCO. 

Artigo 33: Adesão 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da 
UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização. 

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena autonomia 
interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, em 
conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham competência sobre as matérias 
regidas por esta Convenção, inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados relacionados a 
essas matérias. 

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO. 

Artigo 34: Entrada em vigor 

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenham depositado seus 
respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou anteriormente. Para os 
demais Estados Partes, entrará em vigor três meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários 
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C. • 

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unit ikgpáltià?-se-ão sèJintes 
disposições: 

a) com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder 
legislativo federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos Estados Partes 
que não constituem Estados federais; 

b) com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a competência de cada um 
dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional da federação 
não estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer favorável, às 
autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua recomendação para que estes as 
aprovem. 

Artigo 36: Denúncia 

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção. 

2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado junto ao Diretor 
Geral da UNESCO. 

3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denuncia. A denúncia não 
modificará em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado denunciante até a data em que a retirada 
se efetive. 

Artigo 37: Funções do depositário 

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados Membros da 
Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como às Nações Unidas, acerca 
do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão mencionados nos Artigos 
32 e 33 e das denúncias previstas no Artigo 36. 

Artigo 38: Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante comunicação dirigida por 
escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos seis meses 
subseqüentes à data de envio da comunicação, pelo menos a metade dos Estados Partes responder 
favoravelmente a essa petição, o Diretor Geral submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação da 
sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes. 

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão dos Estados Partes. 

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito, aprovado 
ou aderido a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos Estados Partes tenham depositado 
os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente Artigo. A partir desse momento a emenda 
correspondente entrara em vigor para cada Estado Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove ou adira a 
ela três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão do Estado 
Parte. 

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que modifiquem o Artigo 5, 
relativo ao número de Estados membros do Comitê. As referidas emendas entrarão em vigor no momento de sua 
aprovação. 

6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme o 
parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido contrario será considerado: 
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a) parte na presente Convenção assim emendada; e 
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Page 13,of 

b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte que não esteja obrigado 
pelas emendas em questão. 

Artigo 39: Textos autênticos 

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os seis 
textos igualmente autênticos. 

Artigo 40: Registro 

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção será 
registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral da UNESCO. 

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a assinatura do 
Presidente da 32fi sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da UNESCO. Estas duas cópias serão 
depositadas nos arquivos da UNESCO. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os Estados a que se 
referem os Artigos 32 e 33, bem como às Nações Unidas. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público municipal promoverá através 
dos órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de 
outros grupos participantes do processo de formação da cultura 
nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e 
no processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
paisagístico e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
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LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 2° O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 3 0  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 10  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 20  O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6° Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15288 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.288 28/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário de 
Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Samba Paulistano, a ser comemorado anualmente 
no dia 06 de julho, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 214/2004 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 6 de julho. 
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PUBLICADO DOC 30/09/2010, p. 123 c. 4 

LEI No 15.288 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 214/04) 
(VEREADOR JOSÉ FERREIRA—ZELÃO - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Samba Paulistano, a ser 
comemorado anualmente no dia 06 de julho, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
incluindo no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Samba 
Paulistano, a ser comemorado, anualmente, no dia 06 de julho. 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
28 de setembro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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SciT  
• 

PROJETO DE LEI 01-0680/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre a Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
CAPÍTULO I - Dos objetivos 
Art. 1 0 . A Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, 

Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo tem por objetivo definir diretrizes 
para a preservação dos bens tombados ou protegidos no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta lei, consideram-se os bens 
materiais e imateriais tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos 
da Lei Municipal no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, e as áreas classificadas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC, nos termos da Lei Municipal no 13.885, de 25 
de agosto de 2004. 

CAPÍTULO II - Das diretrizes 
Art. 2 0 . As diretrizes da Política Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo são, 
especialmente, orientadas para: 

I - preservar a memória histórica, arquitetônica, arqueológica e cultural; 
II - recuperar próprios municipais tombados pelo Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo 
(CONPRESP); 

III - elaborar diretrizes para a preservação dos bens tombados e do seu 
entorno, bem como das áreas do território classificadas como Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPEC; 

IV - identificar outros bens de importância histórica, arquitetônica, arqueológica 
e cultural que não estejam incluídos nas Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC; 

V - prevenir a degradação dos bens tombados e das ruínas identificadas; 
VI - firmar convênios, acordos e parcerias com o governo do Estado de São 

Paulo e com a União em relação aos imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por 
estes entes da Federação no âmbito do Município de São Paulo; 

VII - incentivar a participação de pessoas físicas ou jurídicas no patrocínio de 
obras de recuperação ou restauro de bens tombados ou incluídos nas Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPEC, especialmente pela utilização da transferência de 
potencial construtivo e da concessão de incentivos fiscais. 

CAPÍTULO III - Da gestão e das ações de governo 
Art. 3 0 . Além das atribuições previstas na Lei Municipal no 10.032, de 27 de 

dezembro de 1985, compete ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP) propor, coordenar, 
executar e fiscalizar as ações relativas à Política Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural, e especialmente. 

I - propor ao Prefeito e às demais autoridades municipais medidas para alcançar 
seus objetivos institucionais; 

II - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de 
acordos, convênios, parcerias e qualquer outro tipo de ajuste de interesse para a 
implementação e o desenvolvimento da política de preservação; 

III - promover a articulação entre as esferas governamentais, a iniciativa 
privada, as instituições de pesquisa e as universidades, visando a implementação das 
ações definidas nesta lei. 

Art. 4 0 . Na implementação da Política Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural do Município de São Paulo, compete à 
Administração Pública Municipal; 

I - planejar, coordenar e executar trabalhos de pesquisas; 

p10680-2006.doc 
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II - estimular a iniciativa privada a proteger, preservar e recuperar os bens 
tombados ou culturalmente relevantes; 

III - promover encontros, seminários, congressos e debates sobre temas 
específicos; 

IV - capacitar servidores municipais nas áreas de história, arquitetura, 
urbanismo, arqueologia e campos científicos afins, de modo a formar pessoal 
qualificado em relação às ações que norteiam a política municipal de preservação; 

V - implementar Centros de Memória Regionais, destacando aspectos históricos 
peculiares aos bairros de São Paulo; 

VI - editar o Atlas do Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Arqueológico e Cultural 
do Município de São Paulo. 

Art. 50 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60 . Esta lei será regulamentada 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, dezembro de 2006. Às Comissões competentes 

p10680-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 
Sorna 
Reg. le,n 
.1.011/~ye.e. 

PROJETO DE LEI 01-0486/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"CRIA O MUSEU DO PATRIMONIO IMATERIAL NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Museu do Patrimônio Imaterial. 
Parágrafo Único - O Museu do Patrimônio Imaterial que ser refere o "caput" deste 
artigo será instalado nas dependências do Parque Ecológico de Vila Prudente. 
Art. 2° O acervo e funcionamento do Museu do Patrimônio Imaterial deverá atender 
e abrigar a Lei 14. 406 de 21 de Maio de 2007 no que se refere sobre a instituição 
do programa de proteção e conservação do patrimônio imaterial do Município de 
São Paulo 
Art. 5° Esta Lei será regulamentada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0641/2009 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Cria o "Memorial e Pólo Cultural "Adoniran Barbosa", no Bairro do Bixiga, âmbito 

da Subprefeitura da Sé, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal De São Paulo Decreta: 
Art. 1. 0  - Fica criado o Memorial e Pólo Cultural "Adoniran Barbosa", no bairro do 

Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé. 
Parágrafo único — Para a instalação do memorial e pólo cultural previstos no 

"caput", o Executivo poderá declarar de utilidade pública para fins de desapropriação o 
imóvel da Rua Jaceguay no 425. 

Art. 2 0  - O acervo do Memorial de trata o artigo anterior será formado por 
objetos, fotografias, películas e outros elementos videofonográficos e de multimídia, 
bem como formas de expressão e documentação que preservem a memória da vida e 
obra do artista Adoniran Barbosa. 

Parágrafo único — O Poder Público Municipal poderá receber em doação material 
que, após seleção e análise, se incorporará ao acervo do Memorial. 

Art. 3 0  - Nas instalações do Memorial e Pólo Cultural "Adoniran Barbosa" deverão 
ser desenvolvidas atividades periódicas com o objetivo de atrair e estimular entre 
freqüentadores a compreensão e a postura salutar diante da preservação do 
patrimônio artístico e fomentar o desenvolvimento cultural e artístico da comunidade 
através de: 

I. exposições; 
II. shows, espetáculos e filmes; 
III. oficinas; 
IV. palestras, conferências e seminários; 
V. encontros e feiras de arte; 
VI. cursos livres de canto, instrumentos musicais e de outras formas de 

expressão artística. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Outubro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0036/2009 dos Vereadores Netinho de Paula (PC 
do B), Agnaldo Timóteo (PR) e Ushitaro Kamia (DEM) 

"Cria no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo a Comissão Extraordinária de 
Comemoração do Centenário de Nascimento de Adoniran Barbosa e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
ARt. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Comissão 

Extraordinária de Comemoração do Centenário de Nascimento de Adoniran Barbosa, 
nascido em 06 de agosto de 1910. 

Art. 2 0  Esta Comissão Extraordinária terá a atribuição de elaborar estudos e 
propostas, organizar, dar suporte e coordenar os esforços de órgãos governamentais e 
de organizações não governamentais na realização das festividades comemorativas do 
Centenário de Nascimento de Adoniran Barbosa. • 

Art. 3 0  A Comissão será integrada por cinco membros, escolhidos dentre os 
Vereadores do Município de São Paulo da Legislatura em curso, cinco representantes 
do Poder Executivo, e representantes do Poder Executivo, e representantes de 
entidades privadas relacionadas com o tema, interessadas em participar das 
comemorações, admitidas a critério do presidente da Comissão. 

Art. 40  A Comissão terá duração a partir da publicação da presente Resolução e 
extinguir-se-á ao final da Sessão Legislativa de 2010. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16- PAR 
	 p10380-11 

16- 01944/201 1 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0380/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa declarar 

toda a obra de Adoniran Barbosa, incluindo as composições e poesias, como patrimônio 

histórico cultural imaterial do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 

regular exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos dos artigos 13, I e 37 

da Lei Orgânica do Município. 

A propositura, ao dispor sobre a proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural, 

encontra consonância com os mandamentos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do 

Município, conforme artigos 23, inciso III e 192 dos respectivos textos. 

Com efeito, tanto na Carta Magna (art. 215) quanto na Lei Fundamental do Município (art. 

191), existe expresso mandamento no sentido de que o Poder Público garantirá a todos o 

acesso à cultura e incentivará a difusão das manifestações culturais, sendo que ao 

estabelecer a necessidade de elaboração do Plano Plurianual de Cultura a ser instituído por 

meio de lei a propositura se alinha com o disposto na Constituição Federal em seu art. 215, 
§ 3 O : 

"Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do Pais e à integração das ações do 

poder público que conduzem à: ..." 

Cabe observar ainda que para regular a matéria, no âmbito federal, foi editado o Decreto n° 

3.551100 que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza imaterial que constituem 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10380-11 

patrimônio cultural brasileiro e cria o Programa Nacional do Patrimônio !material, traçando a 

disciplina minuciosa do processo de reconhecimento de um bem como integrante do 

patrimônio cultural. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

Vereadores, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Y-11 I 2.1340 

FLORIANS P SARO 

MARCO AUR\ÉJ30 CUNHA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Para relatar. 
Sala ó Comissbe Is EtluctO 
Em: 	 de. 

PLIBLICAiÃ) W.) 

DE 

Pág. 

Rubem 

ru- corniwc;0 	c-Àçào, 

CLAtui:a 

EnualLi 
	\( 

Rubem Dm 	Acinl 

Técnico 	.:strativo 
.257 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em 	 - 	 às 	 

RF 	• °36  

Segue , 	—, nesta data dosurnento(s) 
e papel de informaçãz; 	 sob folha(s) 

7  	F'm 0é31 03  / 12  

Hélio Hideki Takahashi 
RF. 11.123 - Técnico Administrativo 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 	O Y/0  /f2 

CLAUDIO FO 	Presidente 

OS APOLINARIO 

AGNALDO TI OTE0 

TTILA r-I-SSOMANNO - relator 

_ RELGOM 
- 0015112012 

NETIN O DEPAULA 

 

Folha ni 	g 7  do 

Processo n° 91-  

Hfl Hídeld Ta‘ália"-shi 
RF. 11.123 - SOP-12 

16- PAR 
16- 00150/2U12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

 

o 

o 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°380/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que declara a obra de 
Adoniran Barbosa como patrimônio histórico cultural imaterial do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
proposta é plena de méritos e deve prosperar uma vez que defende a preservação das 
manifestações e bens de valor artístico e cultural que foram criados pelo compositor e cantor 
Adoniran Barbosa. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Pn.b!iCadO no DIÁRIO OFICIAL 

(;v7 

: 

ConfcrQo:r 7 . 
 fncteki Takahaahl 

FF. 11.123 

A Comissão de Finzoças e Orçamento 

Em  ()`1  f /23 
Héito lilde—krtrikaheant 

Téçnleo AtirniniztratIvo 
RF. 11.123 

RECEBIDO 
Comis 	Fin nças e_77rçamen 
Em 	 as 

RF 	 

1 
Vera 

Assistente 
RF. 

, 

Segue — juntado:Lz, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado -  b folha(s) 

n°L155. _IP__ Em ç  

Caio Cesar Rodrigues 
RF. 11.267 - Técnico Administrativo 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

Ver. Antonio C rlos Rodrigues 
Presidente 

Ver. Milton Leite 

Folha n° 	do proc. 

16- PAR 
16- 00349/2012 

PARECER re 	LJA 	 ÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 380/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa 

declarar a obra de Adoniran Barbosa como patrimônio histórico cultural imaterial do 

Município de São Paulo, incluindo suas composições e poesias. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0/041/02_01I 

de 20 1 1 

Calo Cé,s 	àIriaues 
RF 11.267 - SGO-f2' 

' 

17- RELCOM 
17- 00351/2012 
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CARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	380 	de  2011 	02 / 01 	j2013 	(e ) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São au , 02/0 /2013. 
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or Milton-Leite 
LI • er do Bloco Partidário DEM/PR 

t ■ '' 110 	14.0 

(-) 

iet  
Lopes Silvério 

Rr :1,393 - SGP-33 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00016/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva: 

PL 17 / 1.993 PL 556 / 1.994 PL 350 / 1.996 PL 489 / 1.999 PL 486 / 2.004 PL 188 / 2.010 
PL 173 / 1.993 PL 593 / 1.994 PL 381 / 1.996 PL 493 / 1.999 PL 487 / 2.004 PL 245 / 2.010 
PL 351 / 1.993 PL 59 / 1.995 PL 486 / 1.996 PL 556 / 1.999 PL 8 / 2.005 P,R 6 / 2.010 
PL 597 / 1.993 PL 297 / 1.995 PL 487 / 1.996 PDL 15 / 2.000 PL 138/ 2.005 PR 9 / 2.010 
PL 621 / 1.993 PL 299 / 1.995 PL 676 / 1.996 PL 54 / 2.000 PL 140 / 2.005 PL 28 / 2.011 
PL 652 / 1.993 PL 518 / 1.995 PL 677 / 1.996 PL 76 / 2.000 PL 326 / 2.005 PL 380 / 2.011 
PL 672 / 1.993 PL 691 / 1.995 PL 731 /1.996 PL 207 / 2.000 PL 747 / 2.005 PL 605 / 2.011 
PL 684 / 1.993 PL 806 / 1.995 PL 133 / 1.997 PL 258 / 2.000 PL 143 / 2.006 - PL 5 / 2.012 
PL 735 / 1.993 PL 832 / 1.995 PL 140 / 1.997 PL 317 / 2.000 PL 148 / 2.006 , PL 6 / 2.012 
PL 748 / 1.993 PL 878 / 1.995 PL 202 / 1.997 PL 37/ 2.001 PL 150 / 2.006 , PL 21 / 2.012 
PL 861 /1.993 PL 917 / 1.995 PL 397/ 1.997 PL 550 / 2.001 PL 169 / 2.006 PL 22 / 2.012 
PL 862 / 1.993 PL 1.176 / 1.995 PL 531 /1.997 PDL 52 / 2.002 PL 438 / 2.006 PL 24 / 2.012 
PL 62 / 1.994 PL 1.183 / 1.995 PL 794 / 1.997 PDL 68 / 2.002 PL 527 / 2.006 PL 70 / 2.012 
PL 63 / 1.994 PL 1.206 / 1.995 PL 823 / 1.997 PL 55 / 2.002 , PL 660 / 2.006 PL 94 / 2.012 
PL 93 / 1.994 PL 1.226 / 1.995 PL 917 / 1.997 PL 317 / 2.002 PDL-9 / 2.007 PL 138 / 2.012 
PL 109 / 1.994 PL 1.282 / 1.995 PL 1.119 / 1.997 PL 380 / 2.002 PL 81 /2.007 PL 143 / 2.012 
PL 110 / 1.994 PL 1.283 / 1.995 PR 24 / 1.997 PL 704 / 2.002 PL 374 / 2.007 , PL 148 / 2.012 
PL 124 / 1.994 PL 1.344 / 1.995 PL 96 / 1.998 PL 13 / 2.003 - PL 525 / 2.007 PL 177 / 2.012 
PL 161 / 1.994 PL 1.389 / 1.995 PL 119 / 1.998 PL 111 /2.003 PL 550 / 2.007 PL 182 /2.012 
PL 171 / 1.994 PL 1.472 / 1.995 PL 127/ 1.998 PL 269 / 2.003 PL 551 /2.007 PL 258 / 2.012 
PL 218 / 1.994 PL 1.580 / 1.995 PL 150/ 1.998 PL 352 / 2.003 PL 655 / 2.007 PL 313 / 2.012 
PL 224 / 1.994 PL 1.581 /1.995 PL 183/ 1.998 PL 513 /2.003 PL 226 / 2.008 PL 314 / 2.012 
PL 292 / 1.994 PR 25 / 1.995 PL 201 /1.998 PL 519 / 2.003 PL 569 / 2.008 PL 317 / 2.012 
PL 293 / 1.994 PL 10 / 1.996 PL 244 / 1.998 PL 677 / 2.003 PL 570 / 2.008 PL 379 / 2.012 
PL 295 / 1.994 PL 107 / 1.996 PL 284 / 1.998 PL 678 / 2.003 PL 140 / 2.009 PL 397 / 2.012 
PL 320 / 1.994 PL 131 / 1.996 PL 303 / 1.998 PL 717 / 2.003 PL 336 / 2.009 PR 11 / 2.012 
PL 344 / 1.994 PL 207 / 1.996 PL 403 / 1.998 PR 24 / 2.003 PL 625 / 2.009 
PL 351 / 1.994 PL 232 / 1.996 PL 625 / 1.998 PL 287 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 376 / 1.994 PL 286 / 1.996 PL 38 / 1.999 PL 303 / 2.004 PL 755 / 2.009 
PL 399 / 1.994 PL 301 / 1.996 PL 182 / 1.999 PL 314 / 2.004 PL 185 / 2.010 
PL 401 / 1.994 PL 320 / 1.996 PL 183 / 1.999 PL 389 / 2.004 PL 187 / 2.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
Rgs 
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FRANÇA SILVA 
Sup 	 uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 111  

do processo n° . 	—  3  	de20.JI 	p2, J- 	0—L 1-2 0L3  (a) 	t-(;'0  a‘..5 	 

Eliete Lopes Si!vério 
RF 11.393- SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013. 

20/ 2f013 

SOLANGE RAINO1E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Con ole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

.LL 4  0_2 120J3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Recebido em SGP-22. 

/1___ / } ) 

000 ' 

Adelina Cicone 
Asssst ente áatmentar 

Registra i00.406 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob no(s)  (-(.1   a 	e 
folha de informação sob 
no 

o Administrativo 
R.F 11.366 
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o(:) Y. 	 de c2 	 

DAT 

111M;;~ 

Ao: 050-SE 
01/10/2013 

02 DE 113 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

' ha 	do Processo 

écnico Administrative 
- "PL 380/2011, do Vereador TONINHO PAIVA (PF13.10eMeeel obra de Adoniran 

Barbosa como patrimônio histórico cultural imaterial do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 380/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documeVO) rubricado(s) 
sob no   

no 	 
folhe ié.f.tryn 

•  I —ri 

Mard 
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Folha n o  4/ 3  do processo 
n o2L.r. 	,0  deE ___ 

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 çss .Ão: 399-SE 
oti SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Mar a 	 DATA: 16111/2016 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL: 8 DE 40  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão A votos o PL 380/2011 Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 332/2014, do Vereador TONINHO PAIVA (PR) E GOULART (PSD). Dispõe 

sobre a isenção do pagamento de zona azul para as pessoas com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, portadoras de cartão de estacionamento próprio, no âmbito da Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 332/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

-"PL 126/2015, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Dispõe sobre a instalação de 

caixas eletrônicos em altura compatível para cadeirantes e pessoas portadoras de nanismo, e 

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo o Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher ao PL 126/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n°01-0380 de 2011 	17/11/2016 	(a) 	  

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 399a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 16 

de novembro de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

17/11/2016 

P 
4. 	

 

. Solange "no e dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

•"; 

JG. -15 

Jose Cri tino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RE 10963 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de novembro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2536/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 16 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
380/11, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que declara a obra de 
Adoniran Barbosa como patrimônio histórico cultural imaterial do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/o krri 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sáo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ANTON 
Presid 

NATO 
te 

C 
(1i-35'1  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 380/11) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 

Declara a obra de Adoniran Barbosa 
como patrimônio histórico cultural 
imaterial do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de novembro de 
2016, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Toda a obra de Adoniran Barbosa, incluindo as 
composições e poesias, fica declarada como patrimônio histórico cultural 
imaterial do Município de São Paulo. 

Art. 20  As despesas decorrentes com a execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 

Câmara Municipal de São Paulo, 7 de novembro de 2016. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 21 de novembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2536/2016, de 

17/11/2016, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 380/11, de autoria do Vereador Toninho Paiva. 

6c.rtiN,jg ,ireW'$go d"::: Souza 

SGRIAVL 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	  de 2011 	
. 

Papel para informação, rubricado c mo f lha n° 	 

/ 	(a) 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 12/12/16 

ANDERSO 	IO DE SOUZA 
Supervisor de FiiIiz4ão 40 Proc. Legislativo 
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